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Desse modo, a prescrição não restou
consumada, porque esta ação de cobrança foi
ajuizada em 26.10.04 e o sinistro ocorreu em
25.05.01, sendo inferior a três anos o lapso
temporal entre aquela data e a de vigência do
novo Código Civil (11.01.03).

Nas situações como a presente, a inter-
pretação deve ser integrativa sob pena de regra
do art. 2.028 do CC/2002, em muitos casos,

implicar a prescrição do direito de inúmeros
cidadãos, tão-somente com a publicação dessa
nova legislação civil. 

Com esses fundamentos, dou provimento
ao recurso de apelação, para anular a sentença
vergastada e determinar o regular processamento
do feito, na forma legal.

Custas recursais, ao final, pelo vencido.

-:::-

MANDADO DE SEGURANÇA - SERVIÇO NOTARIAL E DE REGISTRO - ISS - NÃO-INCIDÊNCIA
- ASSOCIAÇÃO DE CLASSE - LEGITIMIDADE ATIVA - SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL -

ADMISSIBILIDADE - CONCESSÃO DA ORDEM

- As associações têm legitimidade ativa para, em substituição processual, defender direitos
individuais de seus associados.

- As atividades de notas e registros, não obstante serem executadas em caráter privado, pos-
suem natureza de serviço público e, portanto, estão isentas de tributação, não podendo ser
incluídas na lista definidora de serviços de qualquer natureza, sob pena de ferir o princípio con-
stitucional da imunidade recíproca.

APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1.0521.04.030478-9/001 - Comarca de Ponte
Nova - Remetente: J.D. 1ª Vara Cível da Comarca de Ponte Nova - Apelante: Município de Ponte Nova
- Apelada: Associação dos Notários e Registradores do Estado de Minas Gerais - Anoreg - Relator:
Des. ISALINO LISBÔA

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a Oitava
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O
RECURSO VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 18 de agosto de 2005. -
Isalino Lisbôa - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Isalino Lisbôa - Conheço da
remessa, para o reexame da matéria, bem
assim, da apelação voluntária.

Cuida-se de mandado de segurança com
pedido de liminar que impetrou a Associação dos

Notários e Registradores do Estado de Minas
Gerais em face do Prefeito Municipal de Ponte
Nova, insurgindo-se contra a cobrança do ISSQN
sobre os serviços notariais e registrais.

A ordem foi concedida, perenizando-se,
assim, a liminar initio litis rogada, no sentido de
cessar a exação fiscal combatida.

Em seara do reexame propriamente con-
siderado, reanaliso as prefaciais empreendidas.

Não haveria, in vero, como prosperar a
prefacial empreendida pelo impetrado, no que
respeita à impropriedade da via eleita; com
efeito, restou por demonstrada a concretude
dos efeitos que dimanam da lei municipal com-
batida, sobre os direitos da associada da impe-
trante. Assim, elementação jurídica de alcance
não se declinou, de modo a elidir o cabimento
da ação mandamental envidada.
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De igual modo, muito embora seja aprio-
risticamente pouco precisa a identificação da
autoridade coatora, Prefeitura e Câmara
Municipal, foi expressamente requerida pela
impetrante a citação do Prefeito Municipal de
Ponte Nova, o qual, em tempo oportuno,
prestou informações, não ocorrendo, desta
sorte, nenhum prejuízo na compleição do feito
mandamental. Não se cogita, pois, da alegada
ilegitimidade passiva ad causam do Município.

Ainda, em seara de preambulares, vejo
que estatuída pelo Órgão Ministerial, atuante já
em segundo grau de jurisdição, uma preliminar
de ilegitimidade ativa da impetrante, a Associação
dos Notários e Registradores do Estado de Minas
Gerais, para figurar como substituta processual
da associada, que está sofrendo, imediatamente,
os efeitos da legislação guerreada. 

Já se sedimenta, nesta Egrégia Corte, o
entendimento de que o caso da espécie retrata a
hipótese de legitimação extraordinária por meio
de substituição processual, e não de repre-
sentação, caso em que, evidentemente, seria
imperiosa a autorização, por mandato dos
demais associados, conforme prevê o art. 5º,
XXI, da CF (nesse preciso sentido: Ap. Cível
1.0000.03.401216-1/001, Rel. Des. Carreira
Machado, DJ de 14.05.04).

Trata-se, segundo a melhor exegese, de
ceifar qualquer possibilidade de obstaculização
ao reconhecimento da legitimidade do impe-
trante de ação mandamental, que não aqueles
ínsitos na Carta de Direitos. 

Nesse diapasão o pronunciamento do
Superior Tribunal de Justiça: 

Não se pode aceitar como óbice à legiti-
mação ativa da associação o fato de também
estar defendendo direitos individuais de seus
associados e dentre os interessados estarem
pessoas estranhas aos seus quadros, pois,
pelo alcance da norma contida no art. 5º,
LXX, b, da CF/88, a hipótese não é de repre-
sentação, mas de defesa dos interessados
de seus filiados e, também, da categoria
(ROMS 1994/0028899-9, Rel. Min. Edson
Vidigal, DJ de 31.05.99).

Assim, rejeito, cum permissa, a preliminar
alavancada pelo Órgão Ministerial.

Meritoriamente, depara-se, em verdade,
com flagrante inconstitucionalidade, pois que a
Lei Municipal 2.717/2003, repetidora da mesma
mácula contida na LC 116/2003, objeto da ADIn
nº 3.089, com trâmite junto ao Pretório Excelso,
ao instituir a cobrança do ISSQN sobre serviços
cartorários e registrários, vem em nítida afronta
ao princípio da imunidade recíproca, previsto
pela Lei Maior.

Não há que se perder de vista que os
notários e registradores afiguram-se, tão-
somente, como meros delegatários de um serviço
público estadual, o que, por certo, não autoriza a
cobrança de imposto, sob pena de sério avilta-
mento ao disposto no art. 150, VI, a, da CF.

Conforme propriamente colocado pelo
douto Procurador de Justiça, em f. 22:

...o fato de a atividade ser executada em
caráter privado não descaracteriza a sua
natureza originária, pois o responsável pela
serventia extrajudicial (delegatário) não presta
o serviço em nome próprio, e sim do Estado, o
qual continua sendo o titular do serviço.

Sob tal angulação, a jurisprudência desta
colenda Corte: 

Direito tributário. Mandado de segurança.
Serviços notariais. Tributação municipal do
ISS. Não-incidência. As atividades exercidas
pelo oficiais de notas e de registro, devido à
sua natureza de serviços públicos, não estão
sujeitas à tributação; portanto, não podem ser
incluídas na lista definidora de “serviços de
qualquer natureza” de competência tributária
dos municípios (Ap. 1.0000.00.211076-5, Rel.
Des. Kildare Carvalho, DJ de 21.09.01).

Ao deduzido, estou, em reexame
necessário, confirmando a bem cinzelada sen-
tença, proferida na monocrática instância,
dando por prejudicada a apelação voluntária. 

Custas, ex lege.
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Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Fernando Bráulio e Silas
Vieira. 

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO,
CONFIRMARAM A SENTENÇA, PREJUDICADO
O RECURSO VOLUNTÁRIO.

-:::-

NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA - DEMOLIÇÃO - CUMULAÇÃO DE PEDIDOS - CONSTRUÇÃO
IRREGULAR - AUSÊNCIA DE PROJETO - CÓDIGO DE OBRAS DO MUNICÍPIO - INOBSERVÂNCIA -

CONCLUSÃO DA OBRA APÓS EMBARGO JUDICIAL - PROCEDÊNCIA DO PEDIDO

- Comprovada a irregularidade da construção, erigida sem aprovação prévia da Prefeitura
Municipal, e concluída a obra mesmo após notificação administrativa e embargo judicial, deve ser
julgado procedente o pedido demolitório formulado, cumulativamente, em ação de nunciação de
obra nova.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0000.00.098206-6/000 - Comarca de Betim - Apelantes: Nunzio Ribeiro
e s/m Sandra Aparecida Zanonato Ribeiro - Apelado: Município de Betim - Relator: Des. ANTÔNIO
HÉLIO SILVA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 16 de agosto de 2005. -
Antônio Hélio Silva - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Antônio Hélio Silva - É de se
conhecer do recurso.

Versam os autos sobre ação de nunciação
de obra nova, julgada procedente. Não se confor-
mando, os réus recorreram, alegando, em sín-
tese, que fizeram acordo com o Município de
Betim, após a propositura da ação; que, inclusive,
o Município requereu a suspensão do feito por 12
meses; que, diante do citado acordo, houve o
prosseguimento e a conclusão da obra, ficando
sem objeto a presente lide; que o julgador não se
ateve ao disposto no art. 462 do CPC; que nem
mesmo a conversão da ação em demolitória teria
cabimento; que, estando apenas pendente a
aprovação do projeto, desapareceu a condição
para a ação; que a simples falta de projeto

aprovado não é causa justificadora da ação de
nunciação de obra nova; que, antes da prolação
da sentença, foi promulgada a Lei Municipal
2.737/95, a qual socorre os apelantes, que apre-
sentam pedido de regularização da obra.

O acórdão de f. 88/91 extinguiu o processo,
sem julgamento do mérito, com suporte no art.
267, IV, do CPC, cuja decisão foi reformada pelo
Superior Tribunal de Justiça, em face de inter-
posição, pelo autor, então apelado, de recurso
especial, tendo o egrégio Tribunal Superior afasta-
do a extinção do feito e determinado a sua
devolução a este Tribunal, para que nova decisão
seja proferida, julgando as demais questões aven-
tadas no recurso de apelação.

O art. 572 do CC é claro ao dispor que o
proprietário pode levantar em seu terreno as
construções que lhe aprouverem, salvo o direito
dos vizinhos e os regulamentos administrativos.
O art. 934, III, do CPC autoriza o Município a
propor ação de nunciação de obra nova, a fim
de impedir que o particular construa em contra-
venção da lei, do regulamento ou de postura. 

Assim, tem-se que o direito do proprie-
tário ou do possuidor não é ilimitado, principal-
mente no que concerne ao uso e gozo, os quais
sofrem diversas limitações, dentre elas as
impostas pela Administração Pública, que


